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INTEGRACAO DO TEMPO DE SERVICO PARA O EFEITO DA CORRECAO SALARIAL

RESUMO

- O chamado aviso-prévio-indenizado outra coisa ndo é que o pagamento dos salarios do respectivo prazo
sem a exigéncia da prestacao do trabalho, no exato teor da lei. - Se a integragéo do prazo do aviso prévio no
tempo de servigo do empregado esta assegurado quando ndo h& concesséo (8 1° do inciso Il, do art. 487,
da CLT), com mais razéo ha de estar quando é concedido mediante o pagamento da contraprestacéo
salarial, com dispensa da prestacao laborativa. - A regra geral é a da integracdo do prazo do aviso prévio no
tempo de servico para todos os efeitos. Portanto, se a Lei n® 6.708/79, ndo estabeleceu regra especifica no
sentido de excluir-se o prazo de aviso prévio, ndo ha como fugir-se a aplicacédo da regra geral pelo que a
interpretacao do acordao revisando é a melhor. - Nego provimento. Proc. TST-RR-2.419/81, julgado em
16-03-1982 VENCIDOS OS MINISTROS NELSON TAPAJOS (revisor) e MARCO AURELIO Arquivo do
Ementério Forense, TST/1.488 EMFOR 412

EMENTA

O aviso prévio pago em dinheiro, por dispensa da prestacao de servigos no prazo respectivo, integra o
tempo de servigo de empregado. Se da integragéo resultar alcangado o prazo de 30 dias que antecede a
correcao salarial semestral, devida e a indenizag&o do art. 9° da Lei n° 6.708/79.



